A eficácia do Princípio da Dignidade frente à realidade das Travestis orientadas por uma ONG na cidade de Pelotas
RIBEIRO JR, Edegar(; HENNING, Ana Clara C.
Palavras-chave: Travestis, Discriminação, Dignidade 
Introdução/Objetivos

Nunca a sociedade – especialmente a jurídica – esteve tão aberta para discutir as questões referentes à sexualidade. Nessa seara é que se manifesta a presente discussão em prol dos direitos das travestis orientadas por uma ONG na cidade de Pelotas, como expressão reivindicadora de eficácia do princípio da dignidade da pessoa humana. Objetiva-se ressaltar a importância de o Direito e a Sociedade Contemporânea reconhecerem a diversidade multicultural existente, principalmente no que tange a inúmeras pessoas cujas orientações sexuais são diferenciadas do paradigma tradicional.
Metodologia

Foram analisados os relatos de um dos sujeitos da pesquisa de maneira qualitativa. O entrevistado, João
, foi escolhido pelo motivo de fazer parte do contexto das travestis e travestir-se aos finais de semana. Observou-se as relações sociais existentes na ONG. Revisou-se a bibliografia existente sobre o tema, a legislação e jurisprudências.
Resultados e Discussão

A ONG foi criada para orientar pessoas portadoras do vírus HIV. Protege, prioritariamente, pessoas consideradas de grupos em situação de vulnerabilidade, como profissionais do sexo, abrangidas mulheres e travestis. João, hoje, além de outros serviços que presta, distribui preservativos nas ruas. Segundo ele mesmo relata, o trabalho dos técnicos nas ruas acanha as travestis, diferentemente da forma como João interage com elas que é muito mais próxima e afetiva. 

Paira na sociedade um sentimento de que a travesti é arruaceira e prostitui-se por prazer e para ganhar a vida. Na maioria das vezes, elas são expulsas de casa e são acolhidas por cafetinas/cafetões ou outras travestis (Benedetti,1997). Nessa situação, precisam sobreviver. Assim é que mesmo com toda a formação escolar básica, as portas dos possíveis locais de empregos formais lhes são fechadas. Por isso afirma-se que as travestis vivem condicionadas a um sistema que as leva a viver da prostituição. 


O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é fundamento do Estado Constitucional de Direito, recebendo máxima relevância por constituir e centralizar os princípios constitucionais que dão valor aos direitos humanos. Ingo Sarlet (2001, p. 60), muito bem o define.

Do exposto, pode-se constatar a ineficácia dos direitos das travestis. Tais direitos ensejam concretização pelos pressupostos jurídicos, bem como pela interpretação dos arts. 1º e 5º constitucionalmente previstos.

Conclusão
Percebe-se a ineficácia das normas jurídicas frente à realidade e à garantia da cidadania e aos direitos fundamentais das travestis. O senso comum reafirma essa situação ao não reconhecer características e peculiaridade do gênero, sendo sujeito ativo nas práticas de violência. Esta ONG, pelo trabalho de João, tem contribuído para levar cidadania às travestis que se prostituem, sejam elas frequentadoras ou não da ONG. Logo, há muito que se fazer para o reconhecimento social das travestis, principalmente no que tange à eficácia do princípio da dignidade humana.
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